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Estado do Ceará
GOVERNO MUNICIPAL DE BANABUIÚ
Av. Queiroz Pessoa, 435 -  CEP: 63.960*000 -  Bana 
CNP!: 23.444.672/0001-91 -  CGF: 06.920.303-2

ANEXO U
TO M A D A  DE PR EÇ O S N° 2018.05.08.01-TP  
PR O PO STA DE PR EÇ O S PADRO NIZAD A

A Comissão Cí

O Licitante 
legal abaixo asj 
Que acaia inteij 
e as condições 
Que. ate a pre» 
ora aprcsentad< 
Que, para fins 
V do art. 27 dí 
ou insalubre e 
Que não exisft 
compromisso 
sejamos proefi 
Que assumim< 
caso sejamos

ktral de Licitação da Prefeitura Municipal de Banabuiú/CE.

. CNPJ N.° j  por seu representante
Inado. declara. sob as penas da lei:
imente os preceitos lesais em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e suas alteraçi>és 

TOMADA DE PREÇOS V  2018.05.08.01-TP: 
mte data não existe fato que invalide o seu Certificado de Registro Cadastral -  CRC, 
para fins de habilitação;

cumprimento no disposto no inciso XXX1I1 do art. T  da Constituição Federal (inciso 
Lei N.° 8.666 93), não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

y emprega menor de dezesseis anos;
fatos que nos impeçam de participar deste processo lieitatorio. Assim, assumimos o 
bem e fielmente atender as exigências para a execução do objeto abaixo cotado, caso 

iados vencedores.
o compromisso de bem e fielmente executar a obra sen iços especificados no anexo I, 
ncedores da presente licitação. •

OBJETO: CpNTRATAÇÂO DF SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DF. 
REFORMA I  ADEQUAÇÃO DA CRECHE LUIZ LOPES SILVEIRA. SITI ADA NO 
DISTRITO l|I LARANJEIRAS, PARA INSTALAÇÃO DF. UMA BRINOl EDOCRECHE, 
JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BANABUIU-CE.

VALOR GL<
Proponente:
Endereço:
CNPJ:
Prazo de Ex< 
Validade da

IAL RS: POR EXTENSO ) .

|çào: 120 (cento e vinte) dias, 
>posta 60 (sessenta) dias.

Declaramos q le  estão contidas todas as despesas necessárias para a execução dos sen  ivos. tais como:
Matei 
Cai 
Salá 
Tribuj 
Segui 

e de respon; 
gerados direti

Atenciosamet

iis. equipamentos e mão de obra;
I transporte, descarga e montagem;
fs. encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios e outros:
>s. taxas c tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

em geral, bem como encargos decorrentes de fenómenos da natureza, da infortunistica 
filidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados ã Contratante e/ou a terceiros. 
>u indiretamente pela execução das obras e/ou sen iços.

I 1- .

FIRMA PROfONENTE / CNPJ 
REPRESEN TANTE LEGAL / CPF

ENGEN H E llo . \ ’c DO CREA
%

ANEXAR:
a) Planilha 4rçamentária;b) Planilha de Composição de Preços Unitários») Cronograma físico- 
UnanceiroidmNaniiha analítica de encargos sociais c de impostos e taxas; e) Composição analítica da 
taxa de B.D.I
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AN EX O  III 
T O M A D A  DE PR EÇ O S N° 2018.05.08.01 -TP  

M O D ELO  DE RECIBO  DE G A R A N T IA  DE PROPO STA

R e c ib o  d e  Ga r a n t ia  d e  P r o p o s t a

RFF. TOMAI \  DE PRF.COS N° 2U18.05.08.M-TP

DA: PREFEI RA MUNICIPAL DE BANABL RI/CE
PARA: (N O \Ç  DA EMPRESA)
CNPJ:
Endereço:
Fone: (

M ODALIDAfE:
V  DOCLMEiíTO: 
GARANTE: 
VALOR: RS

Conforme disfcsto na seção 3.3.4 do F.dital do processo licitatório em epígrafe, RF.CbBI da empresa 
acima qualificlda o documento acima identificado, entregue a esta administração, para ftns de garantia 
de proposta, pilo  que firmamos o presente recibo

Banabuiú-CE, de de

Tesoureiro(ny Responsável

%

r

V

-•
Ltíd



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE BANABUIÚ 
Av. Queiroz Pessoa. 435 -  CEP: 63.960-000 -  Banabi 
CNPJ: 23.444.672/0001-91 -  CGF: 06.920.303-2

1. FI ADOR
B anco ......... c
sob o n.° —  
Banco..

2. BENEFIC
PREFEITURA

3. AFIANÇA
Empresa ....
..................n.c

O Banco .. 
-solidariamente

A N EX O  IV 
TO M A D A  DE PR EÇ O S V  2018.05.08.01-TP 
M O D ELO  DE C A R T A  FIA N Ç A  BANCÁRIA

CARTA DE FlANC A

m sede na cidade d e .......... E stado........ . Endereço......... n ." ......... . inscrito no CNPJ
......  neste ato representado na forma de seu Estatuto Social, doravante designado

RIO
MUNICIPAL DE BANABUIÚ/CE - doravante assim designado.

.Endereço

GARANTIA

........................ com sede na Cidade de .................. Estado de ..........
.. inscrita no CNPJ n.5 .................doravante assim designada.

....................................... ...........  declara-se FIADOR E PRINCIPAL PAGADOR.
responsável com a AFIANÇADA qualificada n<| Quadro 3. até o limite de RS 

pelo cumprimento de todas as obriuaçòes principais e acessórias, referente à 
A PARTICIPAÇÃO NA TOMADA DE PREÇOS V  2018.05.08.01-TP

Esla Fiança é 
combinado 
(noventa)

restada com expressa renúncia ao beneficio de ordem previsto no artigo 827, “cap u f, 
1 o artigo 828. I. ambos do Código Civil Brasileiro, e vigorará pelo prazo de 90 

dias. b contar de

Na hipótese
Banco.... efeiu
prazo de 48 
BFNEFICIÁR 
deverá ser -

inadimplemento de qualquer das obrigaçòes assumidas pela AFIANÇADA, o 
rá o pagamento das importâncias que forem devidas, até o  limite acima estipulado, no 
(quarenta e oito) horas, contado do recebimento* de comunicação escrita da
A. remetida ao órgão responsável do B an co .......localizado no E ndereço ..........onde
colizada.

Decorrido> 90
......não tiver
ou. qualquer 
automaticame 
extrajudicial.

noventa) dias da data de vencimento desta Fiança, e se durante esse período o Banco 
ecebido da BENEFICIÁRIA Termo de Fxoneraçào c/ou original do Carta de Fiança, 
comunicação relativa ao inadimplemento da AFIANÇADA, esta Fiança será 
e extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou 
ixando. em consequência, de produzir qualquer efeito.

O Banco ... 
Central do 
necessários.

Fica eleito

eclara. ainda, que está Carta de Fiança foi emitida de acordo com as normas do Banco 
Bfcsil. do seu estatuto social e que os seus signatários es-tão investidos dos poderes

Dara dirimir as questões oriundas desta garantia o Foro da cidade de 
______  ou do local onde tiver sido expedida esta carta, a critério do autor da

demanda judiv 
Esta Carta de

al.
iança é emitida em 0 1 (uma) única via.

de de

Banco ......
TF.ST EM UN
L

AS

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:



A N EX O  IV 
TO M AD A DF PR EÇ O S N* 2018.05.08.0 L-TP 

MI M T  A DO C O N T R A TO

C O N T R A T í N*

Pelo prvsente 
MLMCÍPALI 
23.444.672/00 
SF.CRETARIJ
Sccretário(a),
c o n t r a t a :
e CREA -  CE| 
por seu repr

iStru mento dc CONTRATO que fazem entre si. de um lado. A PREFEITURA 
»t B W A B IT Í CF. pessoa jurídica dc direito publico, inscrito no ( NPJ >ob 

1-91, com sede na Avenida Queiroz Pessoa. 435 -  Centro -  Banabuiú-CF.. através da 
MUNICIPAL DF EDUCAÇÃO, neste ato representada pelofa) seu(ua)

►r(a).______________________________ . na forma da Lei, doravante denominado
'E  e a em presa_______________________. inscrita no CNPJ sob o N °_____________
___________ . com sede á ___________________
infante legal, o Sr(a).______________________

CREA-CE sot 
na forma e coi

. tendo como responsável técnico

______. neste ato representada
inscrito no CPF sob o N° 

. inscrito no
. doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato

CLAUSULA 
LI -O  
DF. PREÇi
CON IR ATAI

CLÁUSULA
2 . 1 - 0  objeto] 
PROJF.TO 
SITUADA 
BRINQU  
BANABl II I 
ripe- M FVJÍ 
201S.05.08.01l 
independente

CLÁUSULA
3.1- O valor 
em contòrmi<j 
atestadas pelol 
salvo modi fie
3.2- A conti 
Gestor da des 
CND Trahalhj
a) prova do 
empregado),
b) prova do
c) comprov; 
recolhimento
d) prova de 
Engenharia e 
Técnica) cor 
do contrato (i
3.3- Os paj 
Secretaria c<

Jições seguintes

IMF.IRA -  DO FUNDAMENTO LEGAL
mte contrato tem como fundamento a Lei 8.666 93 e suas alterações, a TOMADA 
N° 2018.05.08.01-TP, e seus anexos, devidamente homologada, a proposta da 

tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

EGUNDA -  DO OBJETO
la presente avença é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FXECUÇÃO DO 

REFORMA F. ADEQUAÇÃO DA CRF.CHE LUIZ LOPFS SILVEIRA. 
IO DISTRITO DE LARANJEIRAS. PARA INSTALAÇÃO DE UMA 

ECHE, JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
E.. em execução indireta, sob resime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do 
PREÇO GLOBAU na conformidade do Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 

e anexos e proposta da Contratada, panes integrantes deste instrumento 
transcrição.

ERCF.IRA -  DO VALOR E DO PAGAMENTO
)bal da presente avença e dc RS ( ______________________ ), a ser pago

ide com a execuçào dos serviços efetivamente realizados, segundo as medições 
:ontratante. considerando as disposições do Projeto Básico e da proposta adjudicada, 
ío contratual na forma da lei.

ida deverá apresentar junto com as notas fiscais/faturas dev idamente atestadas pelo 
i. as Certidões de quitação das obrigaçõc-. fiscais Federais, Estaduais e Municipais e 

ta. todas atualizadas e ainda:
:olhimento das contribuições devidas ao INSS (pAie do empregador e parte do 

llativas aos empregados envolv idos na execução do objeto deste instrumento: 
jolhimento do FGTS. relativo aos empregados referidos na alínea superior;

de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso. dentro de 20 ( vinte) dias a partir do 
[estes encargos.
:gistro do Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de 
igronomia do Ceará) através de comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade 
ipondente e o CEI -  Cadastro Específico do INSS para a obra com indicação do numero 
(mente antes da apresentação da primeira fatura).
icntos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a certificação da medição pela 
ttante. 1

Estado do Ceará
GOVERNO MUNICIPAL DE BANABUIÚ
Av. Queiroz Pessoa. 435 -  CEP: 63.960-000 -  
CNP): 23.444.672/0001-91 -  CGF: 06.920.303-2
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Oi

temente de Declaração expressa, fica subentendido que. no valor pago pelo
o  incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as 

materiais, equipamentos e mào-de-obra. 
não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, circunstância na 
aplicado o índice utilizado para a construção civil previsto pela Fundaçào Getúlio

3.4- Independ 
contratante, es 
relacionadas c 
3.5 -O Contrai 
qual fxidera 
Vargas -  FGV
3.5.1 - No cálcllo dos reajustes se utilizara a seguinte fórmula:

R  =  V  — - 2 -

R = Valor do rfejuste procurado;
Y = Valor coniatual dos serviços a serem reajustados;
lo = Índice ini J a l  - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
I = Índice final- refére-se ao mês de aniversário anual da proposta.

O B SER V A Ç /l): O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja. desprezar totalmente 
da quinta casaiccim al em diante.

3.6 - Poderá * r  restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e I  retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, desde que 
objetivando slnanutençâo do equilíbrio económico-financeiro inicial do contraio, na hipótese de 
sobrev irem ía®s imprevisíveis, ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos d l  execução do ajustado, ou ainda, em caso de força mâior. caso fortuito ou fato do 
príncipe, eonffcurando álea econômica extraordinária e extracontratual. nos termos do Art. 65. Inciso 
II. alínea "d" Lei 8.Ó66-93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
3.7 - Nos casA  de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nào tenha concorrido de 
alguma íbrmafcara tanto, o valor devido deverá ser acrocido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de afraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pauamento. a>|icando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
EM = Lncarg«l Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
l = índice de Jualização financeira, calculado segundo a  fórmula:

1 -íIx ü .Q Q ?
365

T k =  IPCA (íÍG E )
N =  Número J :  dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP =  Valor d 1  Parcela em atraso ,

C L Á Ü S U L A b l A R T A - DO PRAZO DE EXEC UÇÃO E DA VIGJÊNCIA
4.1 - O prazofcara o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a 
partir da data | e  recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.
4.2 - O H razJde execução dos serviços/obra será de 120 <cento e vinte) dias. contados da data de 
recebimento <ii ordem de serv iço e as etapas obedecerão rigorosamente ao cronograma físico definido 
pela Prefeiturl Municipal de Banabuiú-CÈ. que é pane integrante deste contrato.
4.3 - O P razJde  vigência do contrato é dc 150 (cento e cinquenta) di3s, contados a partir da data de 
sua assinaturJ podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e. em conformidade com o art. 57 da 
Lei 8.666 e alenições posteriores.
4.4 - Os prazi!: de início de execução, de conclusão e de entrega dos serv iços admitem prorrogação, 
desde que nel^sariam enle justificada por escrito e previamente autorizada pelo contratante, mantidas 
as demais Cllusulas do contrato e assegurada a manutenção do seu equilíbrio económico financeiro, 
desde que oc«Ta qualquer dos motivos descritos no § Io do artigo. 57 da Lei de Licitações.
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4.5 - Os pedidc 
novo cronogran 
julgados pela c

de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relalório circunstanciado e do 
físico-financeiro adaptado às novas condições propostas, os quais serão analisados e

i tratante.

CLAUSULA
5.1 - A despes 
SECRETARIA 
Orçamentária:

INTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
decorrente desta contratação correrá á conta da seguinte dotação orçamentária da 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com recursos previstos na seguinte Dotação 
_______________________  - Classificação Econômica / Elemento de Despesa:

CLÁUSULA
6.1 - As parte 
convocatório.
6.2 - A CONT
a) executar os 
observando ri 
PREÇOS N° 
independente 
Secretaria Con 
quaisquer ou! 
judiciais ou ex 
relação a terceil
- reparar, corri( 
verificarem vi<
- responsabilij 
culpa ou dolo) 
responsabilida<
- aceitar nas 
forma estabclej
b) responsabili 
evitar a ocor 
federal- estadi
c) responsabiij 
danos ao meij 
contratados;
d) responsabil| 
bem como de 
não sejam de
e) registrar o 
Agronomia dj 
Responsabilu 
indicação d< 
CONTRAI Al 
0  Utilizara, ní 
atividades coi
g) Pagar seuj 
pagamento d< 
contratado^ ii 
seguros de acl 
por e\cntuai| 
CONTRATAI
h) Disponibilí 
encargos socií 
6.3- E de inl 
trabalhistas.

JINTA -  DAS OBRIGAÇÕES m
se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

ei Federal 8.666'93. alterada e consolidada:
TADA obriga-se a:

erviços *io prazo máximo fixado no instrumento convocatório e neste instrumento, 
rosamente as especificações contidas no Anexo I do Edital de lOMADA DE 
)18.05.08.01-TP e na proposta adjudicada, partes integrantes deste instrumento 
transcrição, bem ainda as normas técnicas v igentes. nos tocais determinados pela 
tante. assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 

ís ônus de origem federal, estadual e municipaL bem como. quaisquer encargos 
ijudiciais que lhes sejam imputáveis, inclusive licenças dos órgãos oticiais ou com 

35, ein decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
r ou substituir às suas expensax no total ou em parte, o objeto tio contrato em que se 
s, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de natureza:
-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua ou de preposto. na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

smas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
da no artigo 65. § 1“' da Lei 8.666/93, alterada e consolidada.

-se pela adoção das medidas necessarias à proteção ambiental e às precauções para 
cia de danos no meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação 
e  municipal em vigor, inclusive a Lei n." 9.605, publicada no D.O.U de 13/02/98; 
r-sc perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
ambiente causados por ação ou omissão sua. de seus empregados, prepostos ou

■ar-se pela conformidade, adequação, de.-vempenho e qualidade dos serviços e  bens. 
da material, matéria-prima ou componente indiv idualmente considerado, m om o que 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 

ontrato decorrente desta licitação no CREA-CF (Conselho Regional de Engenharia e 
Ceará), na forma da Lei. e apresentar o comprovante de ART (Anotação de 

le Técnica) correspondente e o CF.l -  Cadastro Especifico do INSS para a obra com 
número do contrato antes da apresentação da primeira fatura, perante a 
E. sob pena de retardar o processo de pagamento.
xecução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para tal fim. exceto nas 
•anilhadas que podem ser de>empenhadas por profissionais de outras áreas, 
empregados no prazo prev isto em lei. sendo também de sua responsabilidade o 
odos os tributos que. direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
lusive as contribuições prev idenciárias fiscais e parafiscais, FGTS. PIS. emolumentos, 
lentes de trabalho, etc., ficando cxcluida qualquer solidariedade da CONTRATANTE.

autuações administrativas c/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
•A com referência às suas obrigações não se transfere a CONTRATAN IE:

. a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
s. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
ira e exclusiva responsabilidade da contratada o recolhimento de encargos sociais, 
videnciarios. tributos, taxas, tarifas e outros emolumentos que se fizerem necessários a
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execução do sei 
devidamente qi
a) Fica a conti 
com as obrij 
licitação:
b) A CON TKÀ 
informando-a <i
6.4- No caso 
Edital, neste cc 
Contratante os
6.5- A CONTI
- indicar os !<
- assegurar o li| 
os locais on< 
esclarecimento^
- efetuar o pag<

CLÁUSULA
7.1 - Após a 
Contratante.
7.2 - Os serviç] 
pelo responsáV 
pelas partes, en
7.3 - O termo
a) os serviços 
tato no texto.
b) os serviços 
os serv iços de 
não poderão
7.4 - A Conti 
expensas, no 
resultantes da 
única medição) 
apontadas no
7.5 - Para o 
com no mii 
RECEBIME:
iermos contrai j
7.6 - O TH  
CONTRATAI
7.7 - Após a| 
contratual pr 
monetaríamenl

CLÁUSULA
8.1 - A Contn 
projeto. Piantí
8.2 -Caso as 
preços unitárí* 
apurado com
8.3 - Caso 
correspondem 
constantes da 
mesmo percei)

[iço. A Contratante se reserva o amplo direito de exigir da conlraiada tais documentos 
pidos para melhor desempenho e eficacia dos contratos consumados; 

ia na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
ís por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

'ADA. deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serv iços, 
npre que se registrarem ocorrências extraordinárias:
constatação da inadequação dos serviços ás normas e exigências especificadas no 

itrato. no Termo de Referencia e Orçamento Básico e na Proposta da Contratada, o 
:cusará, devendo ser de imediato adequados às supracitadas condições.
.TANTE obriga-se a:
Is onde serào realizados os serviços;
|re acesso da CONTRATADA e de seus técnicos, devidamente identificados, a todos 

se fizerem necessários os serviços, prestando-lhe todas as informações e 
|que. eventualmente, forem solicitados; 
nento na forma prevista neste instrumento.

ÍTIMA - DO RECEBIM EN TO DAS OBRAS E SERVIÇOS
[onclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao 
lerá solicitar o recebimento dos mesmos. \

concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAM ENTE, a critério da contratante 
por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 

| até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, 
rcunstanciado citado no item anterior deve. quando:
tiverem EM CONFORM IDADE com os requisito* preestabelecidos, explicitar esse 

Je deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento, 
jresentarem NÃO CONFORM IDADE com os rcquisiios preestabelecidos, relacionar 

bonformes. explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que 
] superiores a 90 dias.
itada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
fxecução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
ie serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
írmo de Recebimento Prov isório.
sebimento DEFINITIVO dos serviços, o contratante poderá designar uma comissão 
10 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços- e emitirá TF.RMO DF. 
TO DEFINITIVO CIRCUSNTANCIADO. que comprove a adequação do objeto aos 
tis.

[MO DE RECEBIM ENTO DEFINITIVO das obras e serviço*, não isenta a 
das responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro, 

issinalura do TER M O  DE RECEBIM EN TO DEFINITIVO, se houver garantia 
tada pela CONTRATADA, a mesma será liberada^e se em dinheiro, corrigida

>11 A \ \  - DAS ALTERAÇÕES
inte reserva-se o direito de. a qualquer tempo, introduzir modificações ou alterações no 
e especificações.

keraçòes ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que tenham 
colados na proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, será 

ise nas cotações apresentadas no orçamento.
alteraçòe* e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens 

ls com os seus respectivos preços unitários, >erão utilizados os preços unitários 
labeia de preços utilizada pela Prefeitura Municipal de Banabuiú/CE. aplicando-se o 
uai de desconto de sua proposta em relação ao orçamento básico da Prefeitura.

\
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8.4 A Prefeíti 
nas obras ou se 
Lei 8.666/93.
8.5 - Caso haja 
contraio, após
8.6 - O present 
que haja i

a Municipal de Banabuiú/CE caberá o direito de promover acréscimos ou supressões 
iços. que se Fizerem necessários, até o limite c nos termos do an. 65. paragrafo ! ’. da

rréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao 
jue será efetuado o pagamento, calculado nos termos dos itens 8.2 c 8.3. 
contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei 8.666 93. desde 

da Administração, com a apresentação das dev idas justificativas.

(d z

CLAUSULA
9.1 - A Contnit
9. 1.1 - 0.05% 
entrega previs 
compreendida
9 .1.2 - 0, 1% ( 
contratual: 
9 .1.3 - 20% (v 
da Contratada,
9 . 1.4 - 0.000 
descumpriment
9 . 1.5 - 10% 
sen'iços a lerc 
Banabuiú/CE;
9 .1.6 - 5% (cin 
sen iço  rejeitai 
seguirem à
9.2 - Da aplic 
notificação, o 
Governo Mun 
recolher multa
9.3 - A multa 
parcela e as 
prestações a qi
9.4 - Os vale 
devolvidos po 
atrasos verifí 
global
9.5 - I odas as

JN A - D A S  MULTAS
ite poderá aplicar as seguintes multas:
nco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que está exceder o prazo de 

no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será 
penalidade por inobservância do prazo global;
dccimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exercer ao prazo

te por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa 
:m prejuízos de outras penalidades previstas em lei;
4 (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por 
às recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso; 

por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos 
ros, no todo ou cm parte, sem previa autorização escrita da Prefeitura Municipal de

) por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada recusar-se em corrigir qualquer 
. caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se 
a comunicação formal da rejeição, 

ào de multa sera a Contratada notificada pela Prefeitura Municipal, tendo, a partir da 
ra/o  de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na Tesouraria do 
pal. O pagamento dos serv iços não será efetuado á Contratada se esta deixar de 

ue lhe for imposta.
plicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última 

n iltas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das 
correspondam.

resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão 
ocasião do recebimento definitivo dos sen  iços, se a Contratada, recuperando os 
os em fases anteriores do Cronograma Fisioo, entregar os serviços dentro do prazo

cstabele ido.
lultas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente.

CLÁUSULA
10.1 - A lie 
instrumento d 
justificado ace o 
promovida pel
10.2 - O atras» 
no presente E 
aplicada, aind 
Prefeitura Mu ic 
impedida de c
10.3 - Em cas< 
e contratar coi
10.4 - As sa 
vencedora de?

ÉC1MA - DAS PENALIDADES F. DAS SANÇÕES
nte que, convocada pela Prefeitura Municipal de Banabuiú-CP. para avsinar o 
contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto neste Ldital, sem motivo 

pela Contratante, estará sujeita à suspensão temporária de participação cm licitação 
órgãos da Prefeitura de Banabuiú, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora prevista 
itaL podendo a Contratante rescindir uni lateralmente o contrato. \  Contratada <erá 

a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos da 
ipal de Banabuiú/CE. pelo prazo de 02 (dois) anos. período durante o qual estará 

Uratar com o Prefeitura de Banabuiú/CE
de a L icitante ou Contratada ser reincidente, sera declarada como inidónea para licitar
o Município de Banabuiú/CE.
ções previstas neste Ldital serão aplicadas pela Prefeitura Municipal, á licitante 

licitação ou ã Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes
casos:
10.4.1 - de 05 inco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO:
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IÇO

/ÍS
sançõ

10.4.2 - dc 
INIDONE1DA 
10.5 - As san 
licitar ou contr 
MULTA prcv 
1 0 .6 -As 
com a Prefeitur 
em razão dos 
Municipal:
I - tenha sof 
recolhimento
II - tenham pra
III - demonstre 
ilícitos praticac
10.7 - Somente 
após decorrido 
própria autori
10.8 - A Dec 
Município de

(dez) dias da abertura de vista do processo, no ciso de DECLARAÇÃO DF
i para licitar ou contratar com a Prefeitura de Banabuiú/CE.

de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DL IN IDONEIDADE para 
ar com a Prefeitura de Banabuiú/CE. poderão ser aplicadas juntamente com as de 
neste Edital:
de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DH 1DONRIDADE para licitar ou contratar 

de BanabuiúCh. poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que. 
ntratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal. Estadual e

io condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
quaisquer tributos:
:ados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
possuir inidoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos

s.
após a Contratada ressarcir a Prefeitura de Banabuiú/CE pelos prejuízos causados e 
prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a 

que aplicou a sanção.
ração dc idoneidade é da competência exclusiva da Secretaria de Fducaçào do 

tí nabuiú/CE.

le

CLÁUSULA
11.1 - A inex c 
contratuais, pre
11.2 - Além 
direito, indepei 
reclamar inde 
ocorrendo quai 
na forma do art
11.3 - O proc 
I icitações.

CIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
ução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

istas no instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento 
aplicação das sanções já  previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
ente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista ã Contratada o direito de 

n íações relativas as despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
uer infrações às suas Cláusulas e condições ou nas hipóteses prcv istas na Legislação, 
io 78 da Lei 8.666/93.
imento de rescisão observará os ditames prev istos nos artigos 79 e 80 da Lei de

( < s

H l

CLAUSULA
12.1 -  A 
compatibilidad 
exigidas na lie 
1 2 . 2 - 0  pres 
proposta licitallri
12.3 - Ao CO? 
no artigo 58 dii
12.4 - A inadi 
fiscais e come 
poderá onerar o 
Administração
12.5 - O contr 
não poderá sut o:
12.6 - A Adir ni 
termos do Protfts
12.7 - Integ 
procedimento 
12 .8 - A Cont 
da ABNT. par 
executado.
12.9 - As liga 
obtenção de li

ÉCLMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
TRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

com as obrigações por ela nssumidas. todas as condições dc habilitação e qualificação 
ç ã o .

Contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de Licitação e à
a.
R AT AN TE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 

.ei 8.666/93. alterada e consolidada, 
ii plêncía da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas. pre\ idenciários. 

iais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela

: rr •

. na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
ntratar partes do sen  iço sem a expressa autorização da Administração, 
istração rejeitará, no todo ou cm parte, o serviço executado em desacordo com os 
so Licitatório e deste contrato.
o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 

itatório e a proposta adjudicada.
tada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes prev istos nas normas 
definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser

" c -

&

provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a 
nças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada
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12.10 - A fiscalfcaçào se efetivará no local da Obra Serviços, por profissional previamente designado 
pelo ContratanuJ que comunicará suas atribuições.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 - O foro la  Comarca de Banabuiú. Eslado do Ceará, é o  competente para dirimir questões 
decorrentes da Aiccuçâo deste Contraio, em obediência ao disposto no § 2° do art. 55 da I.ei 8.666 de 
21 de junho de 1*93. alterada e consolidada.

Assim pactuad». as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) \ias. perante testemunhas que 
também o assinlm. para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.^

Banabuiú/CE.____de

%

de

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIt-CE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

« < S  ECRE T ÃR IO( A )» >  
CONTRATANTE

<<<LICTTANTE VF.NCEDOR»>
CN PJ N-_____________

<<<REPRESENTANTE LECAL>» 
CPF N-

CONT RATADA

TESTEMINIlIS:

I  - CPF V

2  .

. S -


